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ESTADO DO MARANHÃO
CÂuaRE MLNICIPAT DE TMPERATRIZ

CONTRATO N " 2025051 4.pF,.002 I 2025-06

PROCESSO ADM. N' 02712025

PREGÃO ELETRÔNICO N' OO2I2O25

ID CONTRATO: PE0022025-06

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"
20250514.PE,.002 t2025-0ó, QUE FAZEM ENTRE
SI A CÂMARA MI]NICIPAL DE IMPERATRIZ
(MA) E A EMPRESA SML.SISTEMAS MT]LTI
LIVIPEZA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

A CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, pessoa jwídica de direito público
intemo inscrita no CNPJ n' 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira no 1185,
Centro, lmperatriz - MA, neste ato representada por seu Presidente Sr. Adhemar Alves de
Freitas Júnior, brasileiro, casado, agente político. cloravante denominado CONTRATANTE, e

a SMI-SISTEMAS MULTI LIMPEZA INDUSTRIA E CONIERCIO LTDA, pessoa

.jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n" 18.549.387/0001-03, com sede na Av.
Caiena 1201 - Baino Vila Rica, Cep: 68.515-000, Parauapebas-PA, doravante designada
CONTRATADA. neste ato rcpresentada pela Sr. Flavio Henrique Marques Muniz, brasileiro,
casado, empresário, p«rrtadora da Carteira Nacional de Habilitação Ílo 02128590890
DENATRAN - PA e do CPF n' 850.061.653-91, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo no 02712025 e ern observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril
de 2021. Lei nn 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n'00212025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

r. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO
I .1. () objeto do presente Termo de Contrato é o fornecimento de material de limpeza, conforme
especificaçõcs e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Clontrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n'00212025,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriurinação do objeto:
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ALTERAÇÕES
POSTERIORES

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Temro dc ReÍ'erência;
1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do contratado;
1.4.4. Eventuais anexos dos dor:umentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGI.JNDA _ VTGÊNCA
2.1. O prazo de vigência deste Tcrmo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de sua assinatura e encerramento ern 3lll2/2025, na forma do art. 105, da Lei n"
14.r331202t.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o obieto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

proviclências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. cl,Árrsul-A TERCEIRA MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÃo
CONTRATUAIS (art.92,IV, VII e XVII!
3.1. O regime de exeoução contratual, os rnodelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições dc conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Refêrência. anexo a este Contrato.

4. cLÁus[rLA QI-IAR'IA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será adrnitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

5. CLÁUSUr-A QUINTA - PREÇO
5. L O valor do presente Tenno de Contrato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).

5.2. No valor açima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais c comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao r:unrprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acinra ó meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos et'etivamente t'ornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO @rt.92,Y e YI)
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6.1. O pÍazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele referentes enconfram-se

definidos no Termo c1e Referência. anexo a este Contrato.

7. CLÁUSIILA SÉTIMA - REAJLISTE (art. 92,Y
7. l. Os preços inicialmentc contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamellte para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos rcajustcs subsequentes ao primciro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo scja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defrnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabeleciclo(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) rnais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser detenninado(s) pela legislação então etn vigor.
7.7. Na ausência de previsão lcgal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para rea.justamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O rcajuste será realizado por apostilamento.

S. CLÁUSULA ot'I'AVA - OBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE (art.92, X, K e XIV)
8. L São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimcnto do todas as obrigações assumidas pelo Conffatado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NotiÍicar o Contrzrtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verif,icadas no

ob.jeto fomecido, para que seja por cle substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
8.5. Acompanhar e frscalizar a cxccução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratatlo;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

pÍazo, f<rrma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7, Aplicar ao Contratado as sattções previstas na lei e neste Contrato;

t1.8. CientiÍicar a Proc:uradoria clo Poder Legislativo Municipal para adoção das medidas

cabíveis quatrdo do dcscumprimcnto de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente cmitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução cto presente Llontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes,

meramente protelatórios ou dc ncnlrum interesse paraa boa execução do ajuste.

tt.lQ. A Administraçào terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para dct:idir. adrnitida
tt.l L Respontler eventuais pedidos

a proÍrogação motivada, por igual período.
de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado rto pra7.o máximo de cinco dias úteis.
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8.12. A Administração não responderá por qLlaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execuç:ão do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art.92,Xrv, XVI e XVrI)
9.1. O Clontratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do obieto. observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabrlizar-sc pelos vicios e danos dccorrentes do objeto, de acordo com o Código de

I)efesa do Consumidor (Lei n" 8.0'78, de 1990);
9.4. Cornurricar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que irnpossibilitenr o cumprimento do pÍazoprevisto, com a devida
comprovaçào;
9.5. Aten«ler ils Cetemunações regulares emiticlas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 1117, tl. ria Lei n.o [4,133, de 2021) e prestartodo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;
9.6. Reparar. corrrgir. rsmover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo t-rxado pelo tiscal do cuutrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçties rlrslrltantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabriizar-s,e pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer Cano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidadc a fiscaiização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que Íicará autorrzado :r tlescontar dc:s pagamr-ntos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondeúte aos danos soliidos;
9.8. Quando não f61 p655!r,ç:l a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores -_ SIC'Al:, o contrat;rr1o «leverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, jun!o com a NOta.Frscal para fins de pagamento. os seguintes documentos:
1) prova de regulariclade relctrva à Seguridade Social;
2) certidão conjunta rciativa aos tributos tbdcrars e à Dívida Ativa da União;
3) certidões (lue c(ltnprovem a regulariclade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou scde do rontratado:
4) Certidão tle [tegularitlade do I-'(iTS - CRF; e
5) Certidão Negativa ic Débrtos'Irabalhistas - CNDT;
9.9. Respons:hilizar-sr: peio cumprimento de lr:,das as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, coi:rrrciais ç ts dernais previstas ern legislação específica, cuja inadimplência não

transferer a ;'cspclrsatríiicade ao contratante e uào poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunic;lr ao {,-is,;al do c:ontrato, to pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência nrrormal crir ac-idontc quc se veriÍique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paraltsar, por iic:teq1ir",rtli«r d«r contr;rtante, qualquer aÍividade que não esteja sendo

executada dr-- acorrio cc)lll a boa lecirica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

11 tr;r Sirr-çrli,:i'r; Mt'rreira, ir' I I 85, Cenho. Imperatriz - MA
(-NPJ 69.555.0 I 9ru00 I -09
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9.12. Mantcr durantr.: toda a vigêr-rcia do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições exigidas para hlhilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durant.c todo o período de cxecução do contrato, a reserva de cargos prevista em
Iei para pessoa corn clei'iciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

Çomo as reservas de cargos prcvistas na legislação (art. I 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Cornprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato. conr a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, paritgraÍb tinico. da Lei n." 14.133, de '2{lZl):

9.15. Guardar sigilo sotlre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do
contrato,
9.16. Arcar coln o ônrrs decorrentc de evenlual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo cor-r".plemcnlii-ios, caso o previsto inrrialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocolTer algum dos eventos

arrolados no arl. 124,11. d, da Lei rf 14.133, de202l.
9.17. Clurnprir, alérn clos postula«los legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas dc scgurança do cotrtratante.
9.18. Alocar ori elnp,r'egadtrs necessários, í-on1 habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cr-ir:rprimcnto das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas c utensíltos demandados, cuja riuatrti«lade, qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações <le b,-ra técnica e a lcgislação de regência;
9.19. Orientar e trein..,r scus cmpregados sübrc os deveres previstos na Lei n" 13.709, de l4 de

agosto dc2úi8^ aCoianiio mudidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da ,:xt:cuq:ào dcste ,.loíltrittiJ;

9.29. Cr-induzir os trairalhos cour estrita obscrvância às normas da legislação pertinente,

cumprin<1o zis d,:terrninirções,.ios Poderes PuLrllcos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto c nas melhorcs condiçõcs de segurallça, higiene e disciplina.
9.21. Suhrneter previarnente, por escrito, ao c{rntratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos ;rrótocios exei:uti.ros quc fujall às especiÍicações do memorial descritivo ou

instrumento i:ongêttcrc.

9.22. Não pcrnritir a utilizaçãc de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição rie aprencliz para os rnaiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho notutno, perigoso ou insalubre'

10. CLAUSIILA DBCIMA- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não hai'era exigência de gatantia contratual daexecução.

11. CLÁUSLIL,\ DI]CIMÂ PRIVIETRA - TNFRAÇÕBS P SANÇÕES
ADMIN íST'iLATIV.I$ {art. 92, XI\.) 1 1.1 . Comete infração administrativa, nos termos da

Lei no 1,1 I3'1, elc 202 !, o contratado que:

a) der clrusa ;; ríiilxc(:r-l(Jâo parcial tltl contrato;
b) der causa à irrr:xecuçâo p:rcial clo contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos ser.ijc'r1s piibli.:os ou ao interesse coletivo;
c) der causi? a ittcxecl,i;âo total cltr colltrato:
d) ensejar o reter<JamenÍo 1is exccução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

Prlru Sil.nplír.:,r: Mot eira, ;r" I 185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ óe.55:i.019/0001 -09
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e) apresentar d()cumentação lalsa ou prestar dcclaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do c,,rnlrato;
g) compoltar-sc dc mockr iniclôneo ou comuicr ltaude de qualquer naíreza;
h) praticar ato lgsivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado quc incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
i. Advertência. quando o contratado der caus;a i) inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a irnpt-rsrçào de penali«lade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de202l);
ii. tmpedimcnto dc lii:itar e contratar. quandc, praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitelrr aoima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lci n" i4.133, de202l);
iii. Declaração r.le inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alínr.:as "c"_. "f', r'o'" 

e '!úhl' do subitcm acirrr deste Contrato, bem como nas alíneas "b",'oc"
€ "d", qrre jr"istifirlueul ír irnposíção de penalrrlade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14-133,
de 2021):
iv. Multa:
1. Moratória clc 0,10Á (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadrrrrplitia, até o litnite de l0 (dez) dias;
2. Moralóri a 7c lo/t ( urn por ccnto) por dia der ,;lraso injustiÍicado sobre o valor total do contrato,
até o máxirno <ie 101)a (dez por cento), pela rnobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaçiio ou reposição «la galantia.

i. iúras.r -ruperirrr a 30 (trinta) dias autoi'iza a Administração a promover a extinção do
contrato por di'scr-rrnpnmento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe "r inctso í tlo art. I -l'l rla Lei n. 14.133, de 202l.

3. Compensiitória. pâí'à as rnliaçõcs descritas ,ras alíneasoue" a "h" do subitem 11.1, de 5%do
valor do Clontrato.
4. Compcnsatoria. para a inc'xecuçáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,

de20ol, do ve.lor tkr L.ontratc'.

5. Para inÍieção itcsu rta ua alírre ir ''b" do su!:itcm l 1.1. a multa será de 3Yo do valor do Contrato.
6. Para rnliar-:õies rles;:ritas na alínca "d" ,.'io subitem 11.1, a multa será de 3Yo do valor do

Contratt'.
7. Para a iniraçiir: descrjta na alínea "a" do subitem ll.l, a multa será de 3o/o do valor do

Contratc,. ressalvadas as seguitites. infrações:
11.3. A apli,-'açilo das sancões p:evistas nest,.'Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação dc rcpai'açà:r ir;tegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,

de2021 t

11.3.1. 'i'odlr'' 
a:, sançõcs previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

amulta (art. . -5i:,. §7", da Lei i)" i.1.133, de 2021).
t1.3.2...\ntcr., «ia apiiclrçào cia multa scrá tacultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze ) di.,ri Írtcis, ci,iriario cla data de sua intinração (art.157, da Lei no 14.133, de202l)
I 1.3.3. Se * nruita trp.l:r rila rr :rs i;',cienizaçõcs cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento

eventualmcntc devi<1ri g:elo Coutratantc ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será des.:onii,dr, da lrLri'irntia i:restn,Ja ou srri.t cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

I{ue Srrnplício Moreira, n' I 185. Centro, Imperatriz - MA
CNPJ 69.5 55.01 9/000 I -09
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11.3.4. Prc';ianrente ilo encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminisJrativanrente rào prazo máximo de ü5 t:inco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pcla autoridade compctcnte.
11.4. A ap)icaç:ão rias sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contradilór'io c a anrpla deÍbsa ao Clontratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do afi. l5tt da Lei n" 14.133121 irara as penalidades de impedimento de licitar e
contratai'c clçr dcciarar:ão de inidoneidade FÍira licitar ou contratar.
I 1.5. Na aplicae;ào das sançôes serrio consios,raijos (art. 156, § 1o, da Lei no 14.133, de 2021):
a) anaÍueza c a gravitlaile da infração courclicla;
b) as peculiaridades do citso t:cncleto;
c) as circunstâncias agravantcs ou atciluantÊs;
d) os dairos ilue di:la p[()\/rerí]nl para o Coniratante;
e) a inmli:rrt;içiio ilu o aperibiçr,amcnto clc programa de integridade, confoÍne noÍrnas e

orientaçries i;1os rirgiios ilt controle.
1 1.6. Os aÍ.;s p!'cvist{',j como inÍiações adm jr:istrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras

leis de h -,iiaç'iler e coritr'rirlos <la Aorrrinistraçiio Pública que tambérn sejam tipificados como atos

lesivos r:a Lcr n" 12.8:Íó. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observarlos ,r 11,r-r prtrr ertrrnental c i,utoridatle cornpetente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A pcrsonalidadr.juríclica do Uontratarltr p'oderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com ahu:;o rk, «lireito pira Íacilitar, encobrir"or-r dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

ns519 frrulri,rro iiLi pirra pl'o.,/()car confusâo trratrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplrcatras à 1-rt-ssr.la .jirridic,a serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de i'Crnirrisí.:ç;io, li pc:ssoa jurídica sr"rcessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação rle c*!iguçiir.) r:u t:rntrole, rlcr tàto ou 'ic rlireito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o corrtraclitoi'ir,, ? a:rpll ilet-esa c a ol::'igatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei n'- i{ i3 i, rJe ::').2 i)
11.8. (r L'oliiiaianfr-: iiú:',',;rii, 11ü L1r'irzo máxinto de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaçi',,:r dii sarrçiio. ii..iirn:rar e manter utualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicad;:,r, ilriâ !lr1Íi cr : pr-rbliiiCade- no Caciastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e il() { li:,tnstro Niiirionrri ,-le Ernpresas F'rnidas (Cnep), instifuídos no âmbito do Poder

Executir,o Irtdera!. 1ÂÍ l6l , tla l-ci n" 14,1 3:1, d.a 2021).

11.9. As §:i,r.,iie r; ,-je r;ripeiiinrcnlp tie licitar ri çrxttratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratir':àt,i:assi,',:t': cic rcahilrtação tla tbrmado art. 163 dalei no 14.133121.

ll.l0. (-s {.1111q5 dc ,r{,ur"ril1ildo l.,ara conl a Administração contratante, resultantes de multa

adminislra".ir,?.,;/,Jr-r in,Jenizaçiies, i.li)o ruscrtios çm dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialrriciltr-,. 1'31i1 o:, crérlit<ls rlovidos p,':lr.r ref'erido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de tulrrir; c.)t11,'ili(i{ admilristrativos qire t> contratado possua com o mesmo órgão ora

contratarrte. rirr ririr:ru .la lnstruçiio Normatir.'a SIJGES/MEno 26, de 13 de abtíLde2022

12. CI.t.USiiiI ii I)F,i-[},iA Ç]r{,tiNDA-- []É" EXTINÇÃO CONTRATUAL (trt.92,XIX)
12.1. O c(iÍttiat;; r.'r;i ,;:<titii,'ilLr*ndo curnt.ridr:.s as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocnira í.-,i.''.ir i (-iü []Í,'.1,,i eslipnlaCo paíe iânto.

12.2. -cc irs.,,.'ilti:it;;i]..; t):,,.i fir;'t,:i il.irnpritla:, t-ri.' pl'azo estipulaclo, avigência ftcaráprorrogada

até a colt,:llrii:ir-. ci6 ot-;r'?.,. ciisr() int clue dc.ir:rii a Administração providenciar a readequação do

CforlOgi'í;r"I1,, 'lX',,<i,l P ii;r ' íl(liltr':'l.tú.1

i.lrr" Sir,ir',ii,:'1, i\4oreira. ,:' í iii5, Centro, Imperatriz - MA
('Nilj Ír r.55:i.i, I 9/0001 -09

I on'.' I9ü; -];il{-3359
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12.2.1. ()ua:,tlc a rrãr, corrclusào clo contnrtr: referida no item anterior decorrer de culpa do

contratarJt::

a) frcará ele corrstiluído cnln()ra. sendo-li,r' apiicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderi a.,\drninislrirção r-'prar pcla extrnc'âo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidrrs err tei ['írrít il continuidatle da er':cilçüo contrafual.
12.3. O coni.r rrto podr:rá ser c.rtrnlo anlcs dc uu rnpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do praz,,s nele fixado. por algum dos motivos, plevistos no artigo 137 da Lei no l4.l33l2l,bem
como anriga',,clrncrltc. ii'iscgrirados o contraCttorio e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótest. aplicatn-st'tambetrt os artigos 138 e 139 damesma Lei.
12.3.2. A alicraçào soci,li ou a rnoditicaÇào da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rr tt>i1inçiio se niio reslriugii'sua cai:,itc:itlade de concluir o contrato.

12.3.2.1 Sc ir opcraçá,) rLrrplicar nrudança cia pc'ssoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

tefmO at'i I tj vr, []i i l'. I illti:tii ir:e,O i;Utr.i r:tiVa.

12.4. O tcrnlrí) cic sxtinçãr), scnlpro quc possível, será precedido de:

12.4.1. Flalrrr,i;r; tlr,s c,.'t:ritos .r(intratuars já cr.rrrrpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. 1'1,--l i,.., lirl drts ltag't n rr":li l,:s j á .1s1rri1dr-)s .' ainda devidoS;

12.4. -7 . I rrtl cit i z:rt- tit:s,-' i'-l rltits.
12.5, A cxti,rÇrit'r do conlrato nâo configru'a obice para o reconhecimento do desequilíbrio

econôm eo-ilnuucciro, hipriiesr: em que scr;r croncedida indenizaçáo por meio de termo

indenizatórit' (iril.. l.l l. clpttl, da i-ci tt.'' 14. i-33. de 2021\.

12.6. O c()l iiai() poriei'i, sci' er.iiiito çâsr) :,(:r t:onstate que o contratado mantém vínculo de

naturcza lcr it:ir., r:t)rr,,;i-c;el. r'coriqiinica, Íirirrrtcvira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entirtati«) c r.)r [,'Írtrrutc {)it c{)nr aii,ente públiuo r-;tte teúa desempenhado função na licitação ou

atue na ji:;c;.liz;Ç:1,: rii 6a rli:itãir do cor:trâio,. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente rl.n i,nhu retii r:olaternl ol i'rol afinirlatle, até o terceiro gfau (art. 14, inciso lV, da Lei

n.n l4.l i_t. cl,- 2L)21 ).

13.CLzrt,liiiÍ.,\ Í)ht:i'vlA I'Cr1('EiRA--t)O'l'AÇÃoonç.I,MENTÁRIA(art.92,VIID
13.1. ns íl(.rlresír§ .icc,r1lilt)tr,s da itrescutc rilrtratação comerão à conta de recursos específicos

consigpado: 1,, r,)ri,allcrrtir aa (lârmara tvlrrnicipal deste exercício, na dotação abaixo

discriml,tailir

Órgão: ('itir !',i Ndurric,','l.ii 1lr' linr:r"1âtriZ

Unidatfu:: {..'irIl,il'rr dc í1",rIlcrri:it'iZ

Ação ,Í,-;111q-ir.: frI Subi,)ír:'íi,.. ]2 Prograi:t;t 0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122 í'íXi l 2-uí)2 - M.rnulert'àr, , [as attvitiac!es e projetos da Câmara

Naturezu ti,i rXcspcsit -1 -i.9(i.3{).00 00 - l\{zrtt:rial de Consumo

Fonte d+: trir rtlt'Íirlt,: , il'l li.'crit',.-,',i iiãr) vitrt:ll)ados de lmpostos

14. CLr!.l ,rir I t t.i fi f i .'ri 4, Qt-, t lt IA -- i-r'-J S CASOS OMTSSOS (art. 92, III)
14.1. Oc r-'l\{)s (lliÍiri,-rs; ,.crllr', tlcciriicios pclc, ,,'ontratante, seepndo as disposições contidas na

Lei no ! :i.l: i ," 2r)il, .r tir:rit;,ri:' rlonllas ft:rlriais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposic.rcs..,rlrti(iíts 'ra l,ci i".q [i18, <lc la')0 - Codigo de Defesado Consumidor

e princil,it's i:ÊI;lls tir'':: cutltlltios'

" :. )-rrrpli ', tr.'lcrtir:i ;'u I ill5. Centro, Imperatnz - MA
(.Iil'}.l (,r) li55 019/0001-09

i rltre iY')) i524-3359

- e noÍrnas
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15. CLAUST;I-A DECIMA QUTNTA - AI-.-|ERAÇOES
15.1. Brcrrrr::iis altcniçiir-:s 96;11121u4is regL:'-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" l-+. i-i i. ric l(rl [.

15.2. O çonllatrclo ó ohrigarlo ir :rceitar, nárs r.nesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supresst)es (lLre se fizcrern necess;rrios. até,; iir;rite de25oÁ (vinte e cinco porcento) do valor
inicial atua I i'.eilo 11o iottlralo"
15.3. As aitclações r;on':'atuars ,.1tverâo s€r PitríI1(rvidas mediante celebração de termo aditivo,
submctirtc .! llr'cvra aprovaçâo da corrsuitor-ra .jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada ntccssida,lle iie ant;:cirração de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo ricvcrá ()corrL:r' n() prazo nr:ixitno de I lirrn) mês (art. 132 da Lei no 14j33, de 2021).

15.4. I{c:gisi,ros iluc r-riro uaracterizarn altcr;rçã,; do contrato podem ser realizados por simples

apostila. íltrtt),Jiil,,'r(ltr ;r c.,r'br:çic de t\)rm() :tt..i i.,'o, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

16. cL,ê.1'til ÍL ,\ Ulu( t.!I.4 sEx 1 4 - pt:B[,tcAÇÃo
16.1. Incrrrnbir':r ao (:,Jiltra1.1ntc divulgâr o.Drcsente instrumento no Portal Nacional de

Contratr:q:«',r:s J)ulrli,.;ái.r í r)NC'ír), nrr itrnua pÍevi.sta no art. 94 daLei 14.133, de2027, bem como

no respccl:v(,sllio tilrcr:,i i1a lirtlrt1ct. cnr alettl'àc, ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 202I,
e ao alt. :i", ,;1". rlit J-t': ;,. \2.521, rlc 2011.

17. CLAtI§l il.,{ l)}.C'!.rlA sE'I tMA - }'OR()
17 .1 . i: ,ilr,':, ., o f', u'cr rir cidarle dc lrrrperat'iz ( ,úA) para dirimir os litígios que decoffereÍn da

execuçii() i1,..,,,-: i'e;'ii:,, *1. (.'oiit''a'.r,(tr!,i ttiiti p,,rsatn sercompostos pelaconciliação, conforme

art.92. it l'' r! , I gt 11' !4 I 3.i,';l i ,

Para t-rn rc:,;r ,: .r:rl,rl:rCc ( (' 11,1,' iii,r1ir. ç prr:.;trii't'Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias {c iqual ,.i:r,r', rlur:. .l:;prri:, «le i'rlo ,.'acltzrclo cm ordem, vai assinado pelos contraentes.

ffi'â::,ffit.ffi1À
ffiut

_^ Imperatriz (MA), 14 de maio de2O25

,/Jl,**)hq
":,ivl.\ 
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CÃHÀRA f,U]IICIPAL
DE ilPERATRIZ

DrÂRr0 oFl0rÀr ELEm0ilE0
Quarta, 14 de maio de 2O25 VOL: 8 I Ne 953

tssN 2764-39L3

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO 202505r4.PE.002/2025-03

OBJETO: Aquisição de material de limpeza, para atender o

interesse da Câmara Municipal de lmperatriz/MA. VALOR

TOTAI: R$ 4.658,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta e

oito reais) Orgão: Câmara Municipal de Imperatriz

Unidade: Câmara de Imperatriz Ação Função: 0l
Subfunção: 122 Programa: 0001 hojeto/Atividade/Oper.

Especial: 2-002 01.122.0001.2-002 - Manuteução das

atividades e projetos da Câmara Natureza da despesa

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo Fonte de Recursos:

500 - Recursos não vinculados de lmpostos. PARTES:

Câmara Municipal de Imperatriz, representada pelo Sr.

Adhemar Alves de Freitas Júnior, pela CONTRATANTE,

e a Sra. Litza tle Melo Mendes, Representante Legal da

empresa FORT CLEAN DISTRIBUIDORA LTDA, pela

CONTRATADA. VIGÊNCIA: atn3l/1212025, a partir da

data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14 de

maio rJe2025. Imperatriz- MA, 14 de maio de2025.

CÂMÂRA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ ST. AdhemaT

Alves de Freitas Júnior Presidente

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Departamento de Licitações

Código identifi cador: $bwSbmfeAbal

EXTRATO DE CONTRATO 2025051 4.P8.00212025-06

OBJETO: Aquisição de material de limpeza, para atender o

interesse da Câmara Municipal de lmperatizlM{. VALOR

TOTAL: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) Órgão:

Câmara Municipal de lmperatriz Unidade: Câmara de

Imperatriz Ação Função: 0l Subfunçido: 122 Programa:

0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.0001.2-002 - Manutenção das atiüdades e projetos

da Câmara Natureza da despesa 3.3.90.30.00.00 - Material

de Consumo Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de lmpostos. PARTES: Câmara Municipal de

Imperctriz, representada pelo Sr. Adhemar Alves de Freitas

Júnior, pela CONTRATANTE, e o Sr. Flávio Henrique

Marques Muniz, Representante Legal da empresa SML -

SISTEMAS MULTI LIMPEZA INDUSTRTA E

CoMERCIO LTDA, pela CONTRATADA. VIGÊNCIA:

até 3111212025, a partir da data de sua assinatura. DATA

DA ASSINATURA: l4 de maio de2025. Imperatriz-

MA, 14 de maio de 2025. CAMARA MUNICIPAL

DE IMPERATRIZ Sr. Adhemar Alves de Freitas Júnior

Presidente

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do DepaÍtamento de Licitações

Código identifrcador': $t4EKpfTqBFe

EXTRATO DE CONTRATO 2025051 4.pE.002202ç07

OBJETO: Aquisiçào de material de limpeza, para atender o

interesse cla Câmara Municipal de ImperatrizÀ4A. VALOR

TOTAL: R$ 399,00 (trezentos e noventa e nove reais)

Órgão: Câmara Municipal de Imperatriz Unidade: Câmara

de lmperatriz Ação Função; 0l Subfunção: 122 Frograma:

0001 Projeto/Atividade/Oper. Especial: 2-002

01.122.0001.2-002 - Manutenção das atividades e projetos

da Câmara Nanlreza da despesa 3.3.90.30.00.00 - Material

de Consumo Fonte de Recursos: 500 - Recursos não

vinculados de Impostos. PARTES: Câmara Municipal de

lmperatriz, representada pelo Sr. Adhemar Alves de Freitas

Júnior, pela CONTRATANTE, e a Sra. Franciele Rover

Bianchi, Representante Legal da empresa MULTISUL

COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pela

CONTRATADA. VIGÊNCIA: até 3lll2l2\25, a partir da

data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 14 de

maio de 2025. lmperatriz - MA, 14 de maio de 2025.

cÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ Sr. Adhemar

Alves de Freitas Júnior Presidente

Publicado por: Francisco Sávio Costa Silva

Chefe do Deparamento de Licitações

Codigo identifi cador: $HYOTyJVXKAU

PORTARIA

PORTARIA/NOT{/PR N" 137/2025

De 14 de maio de 2025. Dispõe sobre a nomeação de

servidor para provimento de caÍgo em comissão, O

PRESIDENTE DA ç6YAN,I MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ. Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, confoÍme art. 26, inciso VII, alínea "a",

do Regimento lnterno RESOLVE AÍt. l" - Nomear o(a)

senhor(a) ANA PAULA SAMPAIO DE SOUSA,

inscrito(a) no CPF sob o no 055.221.503-19, para exercer o

cargo em comissão de ASSESSOR DE GABINETE

PARLAMENTAR I. estruturado no gabinete do Vereador

AMAURI ALBERTO PEREIRA SOUSA. Art. 2o Esta

Dc;rart:rrrrcnto dc Rccurso Hu rn:rrros

Assinado Eleüonicamente Com CsüÍlcado Padrâo l0P,Brarile Cryimbo de Terpo, êm coúonúdâde com a

Medida Provbória ilQ 2,200.2, & ?00'1, gâranündo aú:nticHade, valld& juddlca e lflêgÍldâdê. Página 4/6


